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Feliz natal e próspero ano novo!! 
 

Informações sobre registro civil 
 

O DGA recebe freqüentemente a visita de pesquisadores e cidadãos que buscam informações 
referentes ao registro civil de pessoas naturais. Para bem atendê-los é importante que os 
funcionários do DGA saibam que no Brasil o registro civil – ou seja, o registro de nascimentos, 
casamentos e mortes – esteve sob a responsabilidade da Igreja Católica até 1916. Foi apenas a partir 
deste ano – quando aconteceu a sanção do primeiro Código Civil Brasileiro – que tais registros 
passaram à responsabilidade dos Registros Civis das Pessoas Naturais - RCPN. Registros anteriores 
a 1916 escapam, portanto, da responsabilidade dos RCPN. 
Os interessados em registros anteriores a 1916 devem ser instruídos a entrar em contato com a 
Gestão de Documentos (ramal 2957) que fornecerá os endereços de instituições nas quais as 
informações citadas poderão ser pesquisadas. 
Em relação ao acervo dos RCPN, sua guarda e gerenciamento são de responsabilidade dos cartórios, 
uma vez que são serventias privatizadas.   

 

Documentos descartados: não à incineração, sim à reciclagem 
 
Desnecessário dizer o quanto é importante que os funcionários do Departamento Geral de Arquivo 
sigam procedimentos padronizados na execução de suas várias tarefas. Igualmente importante, 
porém, é que eles utilizem uma mesma linguagem. Nesse sentido, gostaríamos de lembrar a todos 
os funcionários a inadequação do termo “incineração” quando estivermos nos referindo à 
eliminação (descarte) de documentos. O papel dos documentos eliminados pelo DGA não é 
incinerado – ele é reciclado. A reciclagem é uma medida simpática ao meio-ambiente, enquanto a 
incineração é um processo nocivo. Além disso, quando o DGA elimina documentos, este papel é 
encaminhado para a ABATERJ, que o vende. Os recursos auferidos pela ABATERJ ajudam na 
aquisição de cestas básicas que são distribuídas para beneficiários de vários projetos sociais, tais 
como os jovens do projeto Justiça pelos Jovens e prestadores de serviço terceirizados, entre outros. 
Cabe ressaltar que, recentemente, nova legislação estadual a respeito deste tema foi publicada. 
Trata-se da Lei nº 4191 de 30 de setembro de 2003 (DORJ 01/10/2003). A lei “estabelece 
princípios, procedimentos, normas e critérios referentes à geração, acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos do Estado do 
Rio de Janeiro, visando controle da poluição, da contaminação e a minimização dos seus impactos 
ambientais”. A Lei prevê aos infratores as penas de “advertência por escrito, multa simples, multa 
diária, interdição e demais penalidades previstas na Lei Estadual nº 3467 de 14 de dezembro de 
2000, independentemente de outras sanções administrativas”. Esta Lei vem, portanto, a somar-se à 
Lei Federal nº 9605 de 1998, que também dispõe sobre as atividades lesivas ao meio-ambiente e 
prevê sanções penais e administrativas. 

 

Entradas e Saídas 
 
Dois novos funcionários passaram recentemente a integrar o quadro do DGA em Itaipava. São eles: 
Mário Constantino Péres Rodrigues e Eduardo Augusto Pugialli Domingues. Sejam bem-vindos! 

 
 



Transferência do acervo de Santa 
Cruz 

 
O DGA atualmente ocupa 3 galpões do Fórum 
de Santa Cruz. Parte do acervo foi encaminhada 
para Recall do Brasil. Outra parte, pertencente às 
comarcas integrantes do 3º e 9º NURCs, 
atendidas pela Unidade Regional de Itaipava, 
será encaminhada, até o fim do ano, para a citada 
Unidade. Com isso, um dos galpões será liberado 
para uso pelo Fórum. Um segundo galpão será 
liberado após o término da avaliação dos 
documentos armazenados. Apenas o terceiro 
galpão permanecerá ocupado pelo DGA, onde 
serão realizadas as atividades de avaliação e 
descarte até a finalização da construção do 
prédio do Arquivo Geral, em São Cristóvão. 

Licitação de Rio Bonito 
 

Foi publicado no Diário Oficial do dia 4/12/03 o 
aviso sobre a licitação para a reforma do prédio 
da Unidade Regional do DGA de Rio Bonito. 
Segundo o aviso, a reforma deverá acontecer 
num prazo de 180 dias. A licitação, que ocorrerá 
no dia 12 de janeiro de 2004, será do tipo 
“menor preço” e o valor estimado é de R$ 
780.928,77. 
O acervo da Unidade Rio Bonito e sua equipe 
serão transferidos  para a Unidade Regional do 
DGA de Itaipava e lá permanecerão até a 
conclusão das obras. 
 

 

Nova estrutura organizacional do Poder Judiciário 
 

A Resolução do Órgão Especial 15/2003, publicada no dia 08/12/2003, aprovou a estrutura 
organizacional do Poder Judiciário.  Nela, o Departamento Geral de Arquivo estará subordinado á 
Diretoria Geral de Gestão de Conhecimento e passará a ser denominado Departamento de Gestão de 
Acervos Arquivísticos. A nova estrutura do DGA está no anexo XI da referida Resolução e estará 
em breve acessível no site do Departamento. 
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do 
DGA 

Caixas 
armazenadas 

(bank box) 

Tamanho 
do acervo 

(Km 
linear) 

Solicitações de 
empréstimos 

Documentos 
emprestados 

Documentos 
transferidos 

Documentos 
devolvidos ao 

arquivo 

 
Capital 

 
643.206 86,83 128.668 95.233 476.182 106.562 

 
Santa 
Cruz 

 

3.526 0,47 795 673 11.835 369 

 
Rio Bonito 

 
13.484 1,82 672 1.733 17.100 735 

 
Itaipava 

 
13.455 1,81 2.551 2.372 4.251 1.162 

 
Total 

 
673.671 90,93 132.686 100.011 509.368 108.828 

 
Não existem pequenos objetivos. Tudo o que tentamos realizar é tão importante e tão 

grandioso que deve nos encher de alegria e satisfação. 
H. Schlesinger 


